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INTERESSADO
   : Sindicado  dos  Trabalhadores   em   Estabelecimentos  de 

                                     Educação Infantil do Município de São Paulo

ASSUNTO                  : Prorrogação do Programa Especial de Formação Pedagó-

                                     gica  Superior  estabelecida   pela   Deliberação   CEE  nº 

                                     33/2003

RELATORA 

   : Consª Eunice Ribeiro Durham

PARECER CEE Nº    :  451/2008                 CES              Aprovado em 27-8-2008

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO E APRECIAÇÃO
A Deliberação CEE nº 12/2001 criou o Programa Especial de Formação Pedagógica Superior, destinado aos professores efetivos das redes públicas de ensino, com formação Curso Normal ou na Habilitação para Magistério de nível médio. Os professores aprovados nesse Programa receberam o título de licenciados plenos.

Em 2005, face a pedidos para sua manutenção, o Programa foi estendido até 2007, nele incluindo educadores das Creches da Rede Conveniada, Indireta e Autárquica que, de alguma forma, atuam em conjunção com o poder público. Simultaneamente, atendeu-se à solicitação no sentido de serem admitidos no programa também profissionais das creches que não houvessem sido formados por Curso Normal ou Habilitação para o Magistério, em nível médio.

Este programa permitia que, a experiência do professor em classes da Educação Infantil e de 1ª a 4ª série do Ensino Fundamental, fosse aproveitada para a composição da carga horária total do Curso, completando-o em apenas dois anos.

Solicita agora o Sindicato dos Trabalhadores em Estabelecimento de Educação Infantil do Município de São Paulo, que o Programa Especial, acima referido, seja prorrogado até 2011, justificando o pedido em termos da melhoria do ensino que a formação propiciaria. Considera também que a Lei Municipal nº 14.660, de 26 de dezembro de 2007, a qual reorganizou o Quadro dos Profissionais da Educação e consolidou o Estatuto dos Profissionais da Educação Municipal de São Paulo, prorrogou o prazo para a obtenção da licenciatura necessária à transformação dos cargos, até 2011.

O prazo estabelecido por essa lei, de 2007, de fato previa um intervalo de quatro anos, durante os quais os profissionais interessados poderiam obter a licenciatura em cursos regulares. Gostaria também de lembrar que a LDB faculta às instituições de ensino o reconhecimento da experiência profissional dos alunos, para a contabilização dos créditos necessários à graduação.

Não me parece, portanto, que seja necessária a prorrogação do Programa Especial e sugiro ao Sindicato dos Trabalhadores em Estabelecimentos de Educação Infantil que pleiteiem, junto às instituições de ensino, a observância do dispositivo da LDB, acima referido, o qual permitiria que o próprio exercício profissional dos alunos nas Creches e Pré Escola fosse reconhecido como estágio e integralizado aos créditos necessários para a formatura.

2. CONCLUSÃO 

Nos termos deste Parecer, indefere-se o pedido formulado pelo Sindicato dos Trabalhadores em Estabelecimentos de Educação Infantil do Município de São Paulo.

São Paulo, 30 de julho de 2008.

a) Consª Eunice Ribeiro Durham

                       Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora. 

Presentes os Conselheiros: Arthur Roquete de Macedo, Décio Lencioni Machado, Eduardo Martines Júnior, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, João Cardoso Palma Filho, Marcos Antonio Monteiro, Mário Vedovello Filho, Pedro Salomão José Kassab e Roque Theóphilo Júnior.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 20 de agosto de 2008.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab
                                                                    Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 27 de agosto de 2008.

ARTHUR FONSECA FILHO

              Presidente 
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